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CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Édito

Iluminação do Castelo de Sortelha — 1.ª fase

Inquérito administrativo

Manuel Rito Alves, presidente da Câmara Municipal do Sabugal,
torna público, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 223.º e
seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que se proce-
de, pela secretária desta Câmara Municipal do Sabugal, ao inquéri-
to administrativo relativo à empreitada de Iluminação do Castelo
de Sortelha — 1.ª fase, de que foi empreiteiro Utilum — Ilumina-
ção Industrial, L.da, com sede na Rua da Fraternidade Operária, 25,
A/B, 1900 Lisboa, pelo que durante os 15 dias que decorrem desde
a data da afixação destes éditos e mais 8, poderão os interessados
apresentar na secretaria desta Câmara Municipal, por escrito e de-
vidamente fundamentadas e documentadas, quaisquer reclamações,
por falta de pagamento de ordenados, salários e materiais, ou in-
demnizações a que se julguem com direito, e bem assim o preço de
quaisquer trabalhos que o empreiteiro haja mandado executar por
terceiros.

Não serão consideradas as reclamações apresentadas fora do prazo
acima estabelecido.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos locais públicos do estilo.

E eu, Ana Maria Carvalheira Ferreira, assistente administrativa
especialista, da Câmara Municipal do Sabugal, o subscrevi.

6 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel Rito
Alves. 1000308986

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ

Aviso

Para os devidos efeitos, publica-se a Proposta de Regulamento
para a Concessão de Apoios ao Desenvolvimento Cultural, Educa-
cional, Social, Recreativo e Desportivo, aprovada, por unanimi-
dade, na reunião ordinária da Câmara Municipal de 18 de Outubro
de 2006.

31 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Alberto
de Freitas Gonçalves.

Proposta de Regulamento para a Concessão de Apoios ao
Desenvolvimento Cultural, Educacional, Social, Recreati-
vo e Desportivo.

Preâmbulo

No quadro das competências atribuídas aos municípios pelas Leis
n.os 169/99, de 18 de Setembro, e 159/99, de 14 de Setembro, assume
particular relevância a participação destes na prossecução de políti-
cas de desenvolvimento cultural, social, educacional, recreativo e
desportivo.

A dinamização destas actividades assenta, primordialmente, numa
parceria activa e esforço conjunto com as entidades que, estatuta-
riamente, prosseguem aqueles fins, em particular, na área do muni-
cípio.

Porém, é salutar estabelecer regras que promovam a igualdade de
oportunidades, equidade e transparência, em detrimento do acesso
desigual, de eventuais arbitrariedades e de particularismos desequili-
brados na esfera daquelas parcerias.

É com estes fundamentos que o presente Regulamento relaciona
normas e procedimentos, com vista à concessão, pelo município, de
apoios a organismos e entidades singulares ou colectivos, vocaciona-
dos para tais fins, que se proponham concretizar programas, projec-
tos, actividades ou eventos.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 112.º, e artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa, em conjugação com a alínea
a) do n.º 6 do artigo 64.º, e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, da Lei n.º
169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, e tendo em conta o estabelecido na alínea o) do n.º 1, e das

alíneas a) e b), do n.º 4, todas do artigo 64.º, já citado, é aprovado o
seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — O presente Regulamento define as formas e regras para a
concessão de apoio a iniciativas de interesse público municipal, de
natureza cultural, social, educacional, recreativa ou desportiva, desen-
volvidas no concelho de Santa Cruz, ou noutro, desde que de relevan-
te interesse para o município.

2 — O presente Regulamento abrange ainda os apoios destinados à
construção, adaptação, beneficiação ou reparação das instalações das
colectividades, bem como o apetrechamento e valorização do patri-
mónio das mesmas, quando estas prossigam os fins previstos no nú-
mero anterior.

Artigo 2.º

Beneficiários ou promotores

1 — Para efeitos do disposto no presente Regulamento, podem ser
promotores das iniciativas referidas no artigo 1.º:

a) Instituições particulares de solidariedade social;
b) Associações;
c) Cooperativas;
d) Entidades públicas, pessoas colectivas de utilidade pública e fá-

bricas da igreja;
e) Comissões constituídas para promover a execução de festivais,

exposições, festejos, e actos semelhantes, bem como qualquer outra
iniciativa abrangida pelo presente Regulamento;

f) Pessoas singulares.

2 — O apoio às entidades promotoras só poderá ser concedido se
a sua sede ou residência se localizar no concelho da Santa Cruz.

CAPÍTULO II

Dos apoios

Artigo 3.º

Finalidade dos apoios

1 — Os apoios destinam-se a programas e projectos, bem como a
comparticipações dos planos anuais de actividades dos beneficiários.

2 — A utilização de viaturas e equipamentos rege-se pelos respec-
tivos regulamentos, quando existam.

3 — Os apoios são concedidos a uma actividade ou conjunto de
actividades cuja realização deverá ser assegurada no prazo máximo de
um ano.

4 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os apoios con-
cedidos para obras ou equipamentos.

Artigo 4.º

Modalidades de apoio

1 — Os apoios a disponibilizar ao abrigo do presente Regulamento
revestem as seguintes modalidades:

a) Disponibilização da utilização de infra-estruturas;
b) Disponibilização da utilização de viaturas, máquinas ou equipa-

mentos integrados no património municipal;
c) Apoios técnicos;
d) Apoios financeiros.

2 — A utilização de viaturas e equipamentos rege-se pelos respec-
tivos regulamentos, quando existam.

3 — A disponibilização de apoio técnico compreende a realização
de actividades ou a prestação de serviços que sejam da competência
especializada dos serviços da Câmara Municipal.

4 — O apoio financeiro reveste a forma de subsídios, podendo ser
disponibilizados:

a) De uma só vez;
b) Em prestações ou duodécimos mensais;
c) Outra, a especificar caso a caso, pelo município.




